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INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é refl etir sobre a relação entre pesquisa e agri-
cultura familiar num contexto de reconhecimento desse segmento como cate-
goria social e de ação política, Apresentando argumentos quanto à necessida-
de de políticas e ações especiais para o segmento, particularmente da pesquisa 
“para” e “com” os agricultores, segundo arranjos variáveis, distinguindo-se 
da proposta publicada no número 1 do volume 23 dos Cadernos de Ciência & 
Tecnologia, assinada por Ávila, Yeganiantz e Castro, que propõem uma divi-
são de trabalho em que caberiam à Embrapa as pesquisas de ponta para seg-
mentos capitalizados e às Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária 
(Oepas) a pesquisa aplicada para segmentos em risco de exclusão social.

A persistência de unidades familiares de produção na agricultura não 
é uma particularidade brasileira. Nos últimos anos, estudos de vários autores 
sobre o desenvolvimento de diferentes países na Europa (Alemanha, França, 
Polônia), Ásia (Japão), América do Norte (Estados Unidos, Canadá) e América 

DEBATE
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do Sul (Brasil, Argentina) demonstram a importância da agricultura familiar 
para o desenvolvimento da sociedade, da economia e da cultura (ABRAMO-
VAY, 1992; COSTA, 2000; HAYAMI; RUTTAN, 1985; LAMARCHE, 1993;
ROMEIRO, 1998; VEIGA, 1991; WANDERLEY, 1997). 

 Paralelamente a esses estudos, a crescente organização dos atores 
no meio rural, após a ditadura militar no Brasil, levou ao reconhecimento da 
importância da agricultura familiar que se visibilizou nas políticas públicas, 
especialmente com o surgimento do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf)4. Mesmo assim, o tema continua suscitando 
debates quanto a aspectos conceituais, políticas públicas (dentre as quais a 
reestruturação dos serviços de assistência técnica e extensão rural5), crescente 
capacidade de mobilização via organizações representativas e movimentos so-
ciais de diferentes naturezas, culminando com a assinatura da lei que estabe-
lece a política nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares 
rurais no dia 24/7/2006.

 Tal dinamismo refl ete o importante papel desempenhado por esse seg-
mento social que, por meio de 13,8 milhões de empregos diretos (GUANZI-
ROLI et al., 2001), participa tanto da produção de alimentos básicos como de 
matérias-primas que circulam nas grandes cadeias agroindustriais. Dentre as 
suas vantagens comparativas, destacam-se as seguintes: 

1) É responsável pela maior diversifi cação dos sistemas de produção e 
da conservação da biodiversidade. 

2) Pode contribuir, assim, para um manejo adequado dos recursos na-
turais. 

3) Apresenta, em geral, maior produtividade em áreas menores. 

4) Valoriza a coexistência das diferenças culturais pela “personalida-
de” própria a cada estabelecimento. 

5) Apresenta a possibilidade de uma maior proximidade entre consu-
midores e produtores na identifi cação da origem dos alimentos, uma 
das tendências em curso nos novos padrões de consumo. 

4 Programa criado em 1996 e em execução até hoje, fruto da pressão das organizações dos trabalhadores rurais 
na época, especialmente do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag).

5 Com o surgimento de novos modelos, inclusive privilegiando práticas agroecológicas.
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Apesar de toda essa importância no debate, na vida social e na cres-
cente atenção prestada pelo governo e pelas Organizações Não Governamen-
tais (ONGs) à agricultura familiar no Brasil, a heterogeneidade das condições 
de reprodução social dos agricultores é profunda, com a pobreza marcando 
o cotidiano de muitas das famílias, em decorrência, dentre outros aspectos, 
da transferência de renda para setores não agrícolas (ABRAMOVAY, 1992; 
HAYAMI; RUTTAN, 1985), da atomização da categoria como ator no merca-
do e das difi culdades de organizar a ação coletiva. Contribui para agravar essa 
situação a complexidade da prática sistêmica do agricultor cuja gestão da uni-
dade de produção (estabelecimento) tem íntima vinculação com a de consumo 
(família), e que, por isso mesmo, lida muitas vezes com critérios e graus de 
autoexploração incompreensíveis para uma lógica estritamente econômica ou 
empresarial. Assim sendo, as suas alternativas de solução são diversifi cadas e 
colocam em cheque as resoluções de problemas pontuais sob o estrito ponto 
de vista da otimização tecnológica ou organizacional, tantas vezes ofertada 
por agentes externos.

É exatamente sobre essa problemática que trata este artigo, cujo ob-
jetivo é argumentar sobre a necessidade de políticas e ações especiais para a 
agricultura familiar, particularmente da pesquisa “para” e “com” os agricul-
tores. O estímulo central para a sua elaboração são as ideias contidas num 
ensaio recente de Ávila et al. (2006) em que a tecnologia é propugnada como 
neutra e no qual defende-se que sua geração e difusão deveria se dar a partir 
de uma divisão de trabalho em que caberia à Embrapa as pesquisas de ponta 
para segmentos capitalizados e às Oepas a pesquisa aplicada para segmentos 
em risco de exclusão social. 

AGRICULTURAS FAMILIARES?

Nas últimas décadas, as análises sobre a agricultura familiar desperta-
ram muitas controvérsias. 

Muitos pesquisadores escolhem o tamanho da área do estabelecimento 
como critério central para distinguir a agricultura familiar da agricultura pa-
tronal, sendo este o critério mais fácil de constatação num questionário, com 
pequena margem de erro. Outros critérios utilizados são: o grau de utilização 
da mão de obra familiar, a renda do agricultor, a signifi cância do autoconsu-
mo (subsistência), as regras de herança, a relação com os recursos naturais, a
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cultura, dentre outros (LAMARCHE, 1993; WOORTMANN, 1995). Entre-
tanto, todos esses critérios, abordados separadamente para identifi car a agri-
cultura familiar, apresentam limitações.

Mesmo para a totalidade dos agricultores familiares, as classifi cações 
mudaram conjunturalmente, como pode ser visto na análise feita por Moraes 
(1998), para quem terminologias tais como campesinato, pequena produção 
e agricultura familiar são abrangentes e surgiram de forma cronológica para 
designar o conjunto dos agricultores nos modelos de desenvolvimento postos 
em prática no País, sem, entretanto, sugerir particularidades que mostrassem 
a diversidade de situações dos mesmos em diferentes momentos históricos.
Se em oposição ao campesinato se visualizava o latifúndio, e à pequena produ-
ção a grande, atualmente se institui um debate em que o agronegócio parece ser 
o oposto, muito embora parte signifi cativa dos agricultores familiares tenha os 
seus produtos circulando em cadeias agroalimentares dominadas pelas grandes 
corporações (BONANNO, 2005). Característica dos adeptos dessa tendência 
é a falta de uma defi nição clara do que entendem com essa expressão, uma 
clara preferência pelos segmentos mais tecnifi cados da agricultura empresarial, 
orientados para a produção de “commodities” para exportação, e um certo des-
prezo pela agricultura familiar (“agricultura familiar x agronegócio”). Ávila et 
al. (2006, p. 130) identifi cam o agronegócio como “o segmento inserido no mer-
cado”. Outros incluem nessa noção vaga uma parte dos agricultores familiares, 
também chamados “family farmers”, ver o debate sobre o conceito em Neves 
(2005), tecnologicamente modernizados e orientados para o mercado. Essa é 
uma forma de classifi cação que os separa daqueles que são considerados atrasa-
dos, “sem futuro” (os periféricos), para justifi car a alocação de recursos6 apenas 
para os estabelecimentos com “chance de desenvolvimento” (consolidados). 

O agronegócio se constitui dos fornecedores de bens e serviços ao setor 
agrícola, dos produtores agrícolas, dos processadores, dos transformadores e 
dos distribuidores envolvidos na geração e no fl uxo dos produtos da agricul-
tura, pecuária e fl oresta, até o consumidor fi nal. Entre os produtores agrícolas 
incluem-se a agricultura familiar em suas diferentes modalidades, os assen-
tados da reforma agrária e as comunidades tradicionais. Participam também 
do agronegócio os agentes que coordenam o fl uxo dos produtos e serviços, 

6 Essa política não é nova, pois foi a característica da época da “Transferência de Tecnologia” (ver discussão 
anterior sobre a pequena produção).
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tais como o governo, os mercados, as entidades comerciais, fi nanceiras e de 
serviços (EMBRAPA, 2004). 

Reforçando essa ideia, Abramovay (2003) afi rma ser um preconceito 
considerar que os agricultores familiares não são parte do agronegócio. Isso 
não signifi ca desconhecer que as suas estratégias são particulares e nem sem-
pre baseadas num senso estritamente econômico, como ocorre, em geral, na 
agricultura patronal. Por esses e outros argumentos (assalariamento da força 
de trabalho, estratégias gerenciais, noções de pertencimento, cultura, etc.), es-
tudiosos consideram que os segmentos sociais contrastantes são a agricultura 
familiar e a agricultura patronal7, e que esse contraste não se limita às formas 
de inserção no mercado (GUANZIROLI et al., 2001; MORAES, 1998). 

Mesmo com a diferenciação existente entre os agricultores familiares, 
eles têm em comum que na organização do trabalho se dá a inter-relação entre 
a produção e o consumo, sendo a família, ao mesmo tempo, produtora e con-
sumidora. O estabelecimento familiar 

[...] corresponde a uma unidade de produção agrícola, onde propriedade e traba-
lho estão intimamente ligados à família. A interdependência desses três fatores 
no funcionamento da exploração engendra necessariamente noções mais abs-
tratas e complexas, tais como a transmissão do patrimônio e a reprodução da 
exploração. (LAMARCHE, 1993, p. 15). 

Com intuito mais operacional, Guanziroli et al. (2001), após vários 
anos de debate, afi rmam que a agricultura familiar pode ser caracterizada da 
seguinte forma: a direção dos trabalhos do estabelecimento é exercida pelo 
produtor; o trabalho familiar é superior ao trabalho contratado. Foi estabele-
cida uma “área máxima regional”, para cada grande região no Brasil, como 
limite superior para a área total dos estabelecimentos familiares que considere 
as enormes diferenças regionais para evitar que grandes latifúndios improdu-
tivos sejam incluídos no universo de unidades familiares.8 

7 Entendemos a agricultura empresarial como um tipo da agricultura patronal, seguindo a classifi cação 
proposta por Chang e Sereia (1993), que distinguem entre uma agricultura patronal intensiva (tecnifi cada, 
a exemplo da produção de soja com plantio direto na palha no Paraná) e extensiva (não tecnifi cada, a 
exemplo da pecuária extensiva).

8 Esta “área máxima regional” foi defi nida para a região Nordeste com o valor de 694,5 ha e para a região 
Norte de 1.222 ha (GUANZIROLI et al., 2001, p. 108). No Estado do Pará, por exemplo, em quase todas 
as regiões predomina a mão de obra familiar nos estabelecimentos de até 200 ha.
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No âmbito da agricultura familiar, pode ser incorporada toda a popula-
ção agrária que administra um estabelecimento agrícola e nele trabalha jun-
tamente com a sua família, como os assentados, agricultores de subsistência, 
agricultores integrados, arrendatários, posseiros, meeiros, colonos. 

Em se tratando de ações de pesquisa e de desenvolvimento, mesmo 
que se reconheçam os aspectos comuns que identifi cam os agricultores como 
pertencentes a um mesmo grupo social, as características que os diferenciam 
devem ser consideradas para que sejam atendidas suas demandas específi cas. 
Os seus interesses e necessidades não são homogêneos, mesmo que objetiva e 
subjetivamente façam parte de um segmento social particular. 

 Na proposta, elaborada por Ávila et al. (2006), para estruturação da 
pesquisa a ser desenvolvida pela Embrapa e pelas Oepas para os diferentes 
segmentos existentes no espaço rural, os autores segmentam os agricultores 
familiares em dois tipos, segundo a intensidade das suas inserções no merca-
do9. Mesmo entre os agricultores considerados pelos autores como “inseri-
dos”, a diferenciação interna, como analisado anteriormente, é signifi cativa. 

A complexidade da diferenciação interna do segmento social constituído 
pelos agricultores familiares deve ser considerada em qualquer refl exão ou ini-
ciativa de inovação, para se evitar que soluções genéricas sejam propostas como 
alternativas pontuais que não consideram as suas demandas e sistemas em uso.

A COMPLEXIDADE DA INOVAÇÃO NA AGRICULTURA FAMILIAR

Um dos maiores problemas da adoção da inovação pelos agriculto-
res familiares é que grande parte das tecnologias não é economicamente ou 
em termos de uso da mão de obra compensadora e nem sempre se enquadra 
no sistema de produção em uso (CHAMBERS et al., 1989). A sua margem 
de manobra é limitada por se tratar de uma situação em que as unidades de 
consumo (família) e de produção (estabelecimento) são ameaçadas de repro-
dução social caso os resultados não sejam compensadores ou transformem 
substancialmente rotinas e estratégias já utilizadas. Para aqueles agricultores 

9 “[...] aqueles produtores familiares que já estão inseridos no agronegócio, e portanto, vêm sendo atendidos do 
ponto de vista tecnológico.” E “[...] os produtores verdadeiramente pequenos, considerados marginalizados 
ou com desvantagem na sua inserção no mercado e com baixa ou nenhuma competitividade, ou seja, em 
condições de risco social” (ÁVILA et al., 2006, p. 127-128).
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familiares em situação de risco (tipo descapitalizado), a possibilidade de ino-
vação com tecnologia externa pode causar a “falência” total. Por isso, muitos 
agricultores preferem continuar no limite da sobrevivência, mas sem arriscar 
perder o acesso à terra. As inovações se dão com maior facilidade e rapidez se 
são frutos de uma construção participativa, são bem conhecidas, possibilitam 
adoção gradual ou parcial e se mostram economicamente viáveis. E os agri-
cultores familiares muitas vezes adotaram facilmente novas tecnologias10.

A afi rmação de que “[...] na maioria dos casos, as tecnologias geradas 
em qualquer uma de suas unidades [da Embrapa] são diretamente aplicáveis 
a qualquer tipo de produtor, independentemente de seu tamanho” (ÁVILA et 
al., 2006, p. 128), não tem correspondência com a realidade. Ao contrário, 
como bem reconhecem os citados autores, muitas das tecnologias não são 
adequadas à agricultura familiar: admitir “...que parte do problema é tecnoló-
gico, signifi caria falar mais de adaptação de tecnologias às condições locais e 
suas características socioculturais [...]” (ÁVILA et al., 2006, p. 129). Ou seja, 
se se precisa adaptar as tecnologias é porque elas não são adequadas e não 
atendem aos interesses correntes, porque nem sempre são economicamente 
vantajosas nas condições reais ou não levam em conta uma visão sistêmica 
do estabelecimento. Essa afi rmação reforça o pressuposto de que, muitas ve-
zes, as instituições responsáveis pela pesquisa não têm conhecimento do que 
se passa nos estabelecimentos no que se refere à introdução de tecnologias 
(CONTO et al., 1996). 

A introdução da mecanização na agricultura familiar da Amazônia, por 
exemplo, não é um problema apenas de disponibilidade de conhecimentos 
sobre o trator ou a tração animal, o arado e o cultivador. É mais complexa, 
porque signifi ca a transição da agricultura itinerante para a agricultura perma-
nente, condicionando uma reorientação do sistema de produção, o desenvol-
vimento de novas estratégias para o manejo da fertilidade do meio11 e a sua 

10 Um exemplo disto é dado pela produção de juta na margem do Rio Amazonas durante a Segunda Guerra 
Mundial (a planta veio da Índia e nunca havia sido experimentada na região); pela produção de soja com 
uso de motomecanização em áreas de 15 ha no Rio Grande do Sul; pela produção de maracujá no nordeste 
paraense; pela produção de hortaliças com base na agroecologia, na região de Pelotas no Rio Grande do 
Sul; pelo processamento/benefi ciamento da castanha de caju no Nordeste brasileiro.

11 Essa expressão é resultado da consideração de que a fertilidade não é apenas uma função das características 
do solo, mas de que depende também do estoque de mata (virgem ou secundária) que poderia ser utilizado 
no sistema corte e queima, do impacto das ervas daninhas (ou vegetação espontânea) e da quantidade do 
litter (folhas caídas) (VEIGA, 1999).
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viabilidade econômica e de uso de mão de obra em comparação com o sistema 
tradicional. Esse tipo de inovação exige uma ação conjunta entre pesquisado-
res e agricultores durante vários anos (SCHMITZ et al., 1991, 1996, 2001).

Ao contrário das restrições econômicas dos agricultores familiares, os 
patronais dispõem de recursos para pular etapas desse processo, com o uso 
do trator e adubo mineral, e realizar uma transição abrupta. A dinâmica do 
desenvolvimento dos sistemas de produção depende, nesse caso, do tipo de 
estabelecimento e, especialmente, do capital disponível, como já observou 
Ruthenberg (1980). Exemplo disso é que um empresário de Mato Grosso do 
Sul recentemente fretou um avião para selecionar áreas a serem adquiridas 
para a produção de soja no Município de Altamira. Segundo ele, “o importante 
é a topografi a e o clima, o resto a gente faz” (informação verbal)12.

O uso de trator próprio não se generalizou entre os agricultores familia-
res no Brasil, seja pelo alto custo do mesmo, seja porque só é economicamente 
interessante se tiver um uso de pelo menos 1.000 horas por ano. Por causa da 
indivisibilidade da tecnologia, a sua viabilidade depende também da área de 
culturas anuais que necessitem de preparação do solo (com arado ou grade de 
disco) e do tamanho da parcela contínua. Outros fatores limitantes são a decli-
vidade e o grau da destoca do terreno. Tecnologias como a ceifadeira à tração 
animal, amplamente utilizada na colheita de cereais na Europa, não conseguiu 
ser divulgada no Brasil, apesar dos esforços, como analisado num estudo so-
bre a mecanização da produção familiar de trigo e as possibilidades e limites 
do uso da tração animal realizado no Paraná (FABRY, 1990). O exemplo do 
policultor13 mostra como as preferências dos pesquisadores podem divergir 
dos interesses dos agricultores. Durante mais de 30 anos, a introdução do po-
licultor foi promovida por institutos de pesquisa e instituições de desenvolvi-
mento em muitos países do mundo, sempre com o mesmo resultado, inclusive 
no Brasil: rejeição pelos agricultores (STARKEY, 1990). Isso mostra como o 
uso de uma tecnologia depende de uma série de fatores. 

Como os agricultores familiares muitas vezes vivenciam experiências 
culturais e associativas tão diferenciadas, têm acesso irregular a serviços e 
ocupam pequenas áreas marginais com solos menos férteis ou terrenos com 

12 Comunicação pessoal (2003).
13 O policultor é um equipamento multifuncional que acopla vários implementos para o preparo do solo, a 

capina, o plantio, o transporte e outras operações agrícolas.
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declive, as tecnologias utilizadas em outros contextos e conjunturas não po-
dem ser simplesmente transferidas. Até o êxito da adoção de uma tecnologia 
entre os pioneiros e os inovadores pode inviabilizar a sua introdução nos seg-
mentos que decidiram mais tarde como ocorreu no caso de pulverizadores em 
pomares na Turquia (RÖLING, 1988). 

Situação concreta desse tipo de entrave pode ser observada na fabrica-
ção artesanal de queijo de coalho no Semiárido sergipano, onde o modelo de 
fabriquetas proposto por instituições públicas, para dotar de maior higiene os 
processos de fabricação, utiliza-se de tecnologias que tanto transformam as ca-
racterísticas do produto como implicam em investimentos que representariam 
mais do que os agricultores podem acumular durante toda a vida. Experiências 
mostram que modelos alternativos são tradicionalmente postos em prática com 
boas condições de segurança alimentar (a exemplo do queijo minas, que foi 
reconhecido pelo governo do estado como patrimônio)14 sem necessitar dessa 
magnitude de investimento e de transformações tão radicais no saber-fazer, o 
que confere uma excelente aceitação do produto no mercado nordestino, mes-
mo sob as condições atuais, que poderiam ser melhores (SBRT, 2006). 

Nesses termos, a refl exão sobre a problemática da inovação na agri-
cultura familiar não pode se reduzir ao aspecto tecnológico num sistema em 
que as decisões não são estritamente tecnológicas. Exemplo disso se observou 
recentemente numa localidade do Sul do Brasil em que agricultores vizinhos, 
com praticamente as mesmas condições (idade, tamanho da terra, acesso à 
Ater, inserção no mercado, origem europeia, etc.), optam por práticas com-
pletamente diferentes (agroecologia ou produção convencional). Como lição, 
depreende-se que as estratégias para estimular a inovação pelas instituições 
devem questionar o reducionismo tecnológico, sob pena de continuar gerando 
tecnologias que não saem dos campos experimentais, ou que nas palavras de 
um agricultor produtor de leite em Nossa Senhora da Glória (SE):

“Lá, nos campos de vocês, tudo é certinho porque tudo que precisa tem, é tudo 
medidinho e na hora certa. Quer água? Bota água. Quer adubo? Chega adubo. 
Quero ver vocês fazendo isso e dando certo no agricultor que precisa dar comi-
da pra o gado todo dia” (informação verbal).

14 A técnica de fabricação do queijo minas foi registrado no Livro de Saberes, em agosto 2002, como primeiro 
patrimônio imaterial de Minas Gerais pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas 
Gerais (IEPHA-MG).
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Tomando em conta a problemática da inovação, Ávila et al. (2006, p. 
129) afi rmam que a “pesquisa de âmbito local ou estadual” seria motivo de 
transferência ao governo estadual. Afi rmam ainda que “são as organizações 
estaduais de pesquisa agropecuária que, junto com os órgãos de assistência 
técnica e extensão rural, devem assumir o papel principal na questão da agri-
cultura familiar” (ÁVILA et al., 2006, p. 129). Essa ideia remonta aos primór-
dios das duas atividades, pesquisa e extensão no Brasil, que nasceram como 
parte de uma abordagem que as considerava de forma compartimentalizada, 
relacionando-se apenas no denominado processo de transferência de tecnolo-
gia. A pesquisa geraria novos conhecimentos que a extensão transmitiria aos 
agricultores. O profi ssional, responsável por uma fase, não teria atribuições 
na fase seguinte. A iniciativa partiria dos pesquisadores, enquanto ao “recep-
tor”, o agricultor, competiria se manter prioritariamente passivo; seu saber 
não teria importância nesse modelo, nem ele seria consultado (BAUER, 1996; 
RÖLING, 1994; STARKEY, 1990). 

A base dessa separação era o modelo linear de comunicação da época 
da criação do serviço de extensão rural (modelo de SHANNON; WEAVER, 
1949 citados por FISKE, 1997). Foi reforçado pela compreensão de que o 
homem rural vive e trabalha de forma equivocada, em decorrência da falta 
de informação, de interesse e de aspiração. Consequentemente, adota práticas 
inadequadas na administração do seu estabelecimento, em oposição aos técni-
cos, que sabem mais sobre a produção agrícola. As palavras de um técnico da 
Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) caracterizam 
bem essa atitude: numa “...sociedade rural tradicional o progresso técnico não 
pode vir senão de fontes exteriores à comunidade [...]. E as pessoas que sabem 
o que é melhor para os agricultores são os cientistas e os técnicos [...]” (BOR-
DENAVE, 1972 citado por FONSECA, 1985, p. 35).

A partir da década de 1970, surgiram debates sobre o papel da dis-
seminação de tecnologias para “pequenos agricultores em países em desen-
volvimento”, paralelos a críticas à ideia do processo de difusão15, os quais 

15 A ideia da difusão se mostrou, em muitos casos, equivocada. Determinadas tecnologias, adotadas com 
sucesso por alguns, podem não apresentar resultado semelhante quando adotadas posteriormente por 
outros. Nesse caso, o mercado já saturado não oferece mais oportunidade para os tardios aproveitarem um 
determinado investimento com expectativa de lucro, como mostrou Röling (1988) no caso da introdução 
de pulverizadores em pomares na Turquia, já mencionado anteriormente. Essas limitações apenas foram 
superadas com a introdução do conceito do grupo-alvo, que reconhece a heterogenidade social e econômica 
no meio rural, trazendo o enfoque sistêmico e a tipologia dos sistemas de produção.
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culminaram com a constatação de que o desenvolvimento de tecnologia sem 
conhecimento da complexidade do sistema agrícola não teria o resultado es-
perado. A ideia da participação dos agricultores desde o início do processo foi 
realçada nos centros internacionais de pesquisa com maior amplitude e mais 
qualifi cação (PILLOT, 1987). Os principais elementos que nortearam essa 
mudança foram o melhor contato entre pesquisadores e agricultores e o fl uxo 
de informação, garantindo também o feedback, entre os sistemas da pesquisa, 
da extensão e dos usuários (os agricultores). 

A separação das atividades de pesquisa e extensão, mesmo em institui-
ções responsáveis pelas duas atividades, a desvalorização dos saberes locais e 
a desconsideração dos interesses dos agricultores e das suas práticas, há mui-
to são objeto de crítica, assim como a noção de transferência de tecnologia.
O enfoque sistêmico e a hipótese da racionalidade do agricultor colocaram a 
população rural como foco, revalorizando o saber local, antes compreendido 
como um produto que podia ser transportado e não como parte integral de 
processos sociais (BAUER, 1996; CHAMBERS et al., 1989; IAPAR, 1997; 
MARTINS, 1996; PILLOT, 1987; RHOADES; BOOTH, 1982; VELDHUI-
ZEN et al., 1997a). 

CONCLUSÕES

Considerando a divisão entre os agricultores inseridos no mercado e 
aqueles em risco social, Ávila et al. (2006, p. 129) sugerem que as pesquisas 
da Embrapa sejam “mais voltadas a tecnologias que atendem a produtores 
com disponibilidade de recursos (humanos, físicos e fi nanceiros) e que geram, 
sobretudo, ‘economias de escala’”. Ou seja, caberia à Embrapa desenvolver 
pesquisas de interesse nacional, regional ou estratégico para o agronegócio 
(os agricultores inseridos no mercado), e às Oepas caberiam aquelas pesquisas 
mais aplicadas e de âmbito estadual ou local para agricultores em risco social. 
A Embrapa deveria se concentrar nos produtos de pesquisa que ultrapassam as 
fronteiras dos estados, afi rmam os autores. 

Considerando tais afi rmações, os autores relegam a segundo plano a 
responsabilidade da Embrapa no atendimento da pluralidade que caracteriza 
as demandas da pesquisa agropecuária, colocando como atribuição apenas das 
Oepas o atendimento aos agricultores familiares, especialmente aqueles em 



210

D. M. da Mota et al.

Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, v. 24, n. 1/3, p. 199-216, jan./dez. 2007

risco social. Defendem a importância estratégica das parcerias, um dos obje-
tivos do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA)16, esquecendo 
que parcerias devem ser objeto de negociação entre as partes interessadas, 
sem uma defi nição prévia de papéis que devem ser construídos em função dos 
aspectos passíveis de complementaridade, o que difere caso a caso. Em muitos 
estados, inclusive, não é apenas a Embrapa que realiza pesquisa agropecuária. 
Existem outras instituições, igualmente importantes, que executam ações de 
pesquisa e que são parceiras fundamentais. Esse é o caso, por exemplo no 
Pará, do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (Naea) e do Núcleo de Estu-
dos Integrados sobre Agricultura Familiar (Neaf), da Universidade Federal 
do Pará e da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA). Também no 
Pará, trabalham ONGs, como a Federação de Órgãos para Assistência Social 
e Educacional (Fase), o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam) 
e o Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon) na interface 
entre pesquisa, extensão e agricultor.

Como reconhecem os autores, os estados do Pará, Amazonas, Acre, 
Amapá, Roraima, Rondônia, Tocantins, Maranhão, Piauí e Ceará não têm 
Oepas, e em Sergipe os pesquisadores da Emdagro desenvolvem os seus tra-
balhos nas dependências da Embrapa Tabuleiros Costeiros. Nos estados que 
possuem Oepa, mesmo com as difi culdades que enfrentam, submetidas a 
constantes ingerências político-partidárias e mudanças de personalidade jurí-
dica com fusões, incorporações e, nos casos mais graves, extinções, elas têm 
dado contribuições signifi cativas para o atendimento das demandas estaduais 
em termos de pesquisa agropecuária. Ainda que sejam diferentes os mandatos 
da Embrapa e das Oepas, o trabalho em parceria, preconizado na criação do 
SNPA e considerado estratégico para executar ações de pesquisa com menos 
recursos e mais qualidade, deve ser complementar sem estabelecer exclusivi-
dade para uma ou outra categoria de público-alvo. Os arranjos institucionais 
devem ser regidos por critérios como competência técnica e disponibilidade 
de recursos para atender às demandas. 

Difi culta ainda o entendimento da proposição dos autores a falta de uma 
defi nição clara do grupo-alvo e do tipo de pesquisa que não deve fazer parte do 

16 Portaria nº 193, de 7 de agosto de 1992, do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
que criou o SNPA e que contempla, dentre outros, o seguinte objetivo: proporcionar a execução conjunta 
de projetos de pesquisa de interesse comum, fomentando uma ação de parceria, entre instituições, no 
desenvolvimento de ciência e tecnologia para a agropecuária.
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trabalho da Embrapa e “nem tampouco ser fi nanciada pelo Governo Federal”. 
O conceito inadequado do “pequeno produtor” não é mais preciso quando se 
fala dos “verdadeiramente pequenos”; quais são os “falsos pequenos”? Quem 
não participa intensamente do mercado ou não produz em escala? Interessante 
lembrar que mesmo as populações tradicionais, muitas vezes, durante vários 
séculos, produziram para a exportação e adaptaram-se de forma fl exível às 
estratégias do mercado mundial na Amazônia.17 (HOMMA, 2001). 

Pode-se inclusive pensar em produtos em que a agricultura familiar é 
competitiva no Brasil, ou nas grandes regiões (agroecossistemas), a exemplo 
de mandioca, feijão, suínos, milho, uva, banana, algodão, arroz, fumo, soja, e 
que todos perpassam as fronteiras estaduais (BRASIL, 2004; GUANZIROLI 
et al., 2001). Por isso, é quase impossível traçar uma linha divisória entre os 
diferentes grupos em cena no espaço rural, a fi m de delimitar as áreas de atu-
ação entre as atividades federal e estadual. A proposta ignora a importância 
de uma visão sistêmica da unidade de produção e consumo, quando propõe 
a preocupação apenas com produtos que ultrapassam as fronteiras entre esta-
dos, mesmo que essa visão já tenha sido parcialmente superada, na Embrapa, 
com a orientação das atividades para uma ecorregião, e não para atividades 
específi cas no caso de alguns centros (Embrapa Amazônia Oriental; Embrapa 
Tabuleiros Costeiros, Embrapa Cerrados, Embrapa Semi-Árido, etc.).

 Não seria mais frutífero reforçar competências e parcerias num pro-
cesso compartilhado com outras organizações e no qual as competências, ca-
pacidades e vocações fossem devidamente respeitadas? Isso a partir de arran-
jos construídos localmente para reforçar aqueles que têm mais difi culdade de 
inserção nos mercados? O que não signifi ca a exclusividade da Embrapa ou 
das Oepas para segmentos sociais específi cos, mas o reconhecimento de que 
a pesquisa no âmbito da suas atribuições e em diálogo com outros atores tem 
um papel na construção das alternativas de superação da pobreza rural. 

Interessante lembrar que as Oepas que atuam nas áreas de pesquisa e 
extensão (Incaper - ES, Empaer - MT, Idaterrra - MS, Agência Rural - GO, 
Epagri - SC, EBDA - BA e IPA - PE) receberam, nos últimos quatro anos, 

17 A economia da Amazônia atendeu desde 1730 à demanda externa em diferentes ciclos: primeiro, cacau; 
depois, borracha, pau-rosa (para perfume), castanha-do-pará (ou castanha-do-brasil), juta, pimenta-do-
reino, madeira de lei tropical, guaraná, etc.



212

D. M. da Mota et al.

Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, v. 24, n. 1/3, p. 199-216, jan./dez. 2007

apoio substancial para sua reestruturação. Desde a defi nição da Política Na-
cional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater), em 2003, o Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio do Departamento Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Dater), tem apoiado as instituições 
estaduais de Ater, por meio de capacitação de técnicos, aquisição de computa-
dores, veículos e outros equipamentos de apoio logístico, visando à ampliação 
e à melhoria dos serviços, sobretudo para os agricultores familiares. Além 
disso, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) tem des-
tinado recursos para a prestação de Ater específi ca para os assentamentos.

Reconhecendo que a experimentação faz parte do dia a dia do agricultor 
(CHAMBERS et al., 1989; VELDHUIZEN et al., 1997b) e estabelecendo a 
capacidade de experimentar em conjunto com eles para criar novos conheci-
mentos, para realizar pesquisa de campo e articular a cooperação com a pes-
quisa agropecuária institucional (Embrapa, Oepas, universidades, etc.), seria 
interessante atribuir à extensão rural mais competências e integrar algumas 
atividades de pesquisa nos seus serviços nas ações concretas no campo. 

Assim, o serviço de extensão assumiria uma parte da pesquisa adapta-
da e adaptativa como pesquisa-desenvolvimento, ações-teste, experimentação 
em estabelecimentos agrícolas, validação de tecnologia (SCHMITZ, 2001, 
2002). Para isso, no entanto, seria necessária a contratação de profi ssionais 
com experiência em pesquisa participativa, a capacitação dos extensionistas 
na experimentação e a disponibilização de recursos para fi nanciar a pesquisa 
e o monitoramento por parte dos diferentes parceiros, dentre os quais os agri-
cultores e suas organizações.

As organizações dos agricultores devem negociar junto às instituições 
de pesquisa agropecuária e extensão rural um melhor reconhecimento da pes-
quisa orientada para a demanda dos agricultores, inclusive com a adoção de 
procedimentos de estímulo individual e coletivo para pesquisadores e grupos 
que se envolvem nesse tipo de empreendimento. Acredita-se que dessa forma 
aumentaria o estímulo para o envolvimento de pesquisadores interessados. A 
parceria entre pesquisa e extensão, por um lado, e organizações dos agricul-
tores, por outro, é um pressuposto para divulgar propostas e resultados para 
um público maior. Permite, também, trabalhar temas que ultrapassam a escala 
do sistema de produção ou da localidade, como a gestão de recursos naturais 
(BELLON et al., 1985; MERRILL-SANDS; COLLION, 1993 citados por 
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CASTELLANET; JORDAN, 2002; BEBBINGTON et al., 1994; RÖLING, 
1988; SCHMITZ, 2005). 

Levando em conta esses pressupostos, defende-se a institucionalização 
de canais de diálogo entre os diferentes atores envolvidos na problemática do 
desenvolvimento no espaço rural, quais sejam: agricultores e suas represen-
tações, agentes da Ater, Oepas, ONGs, Embrapa, etc. Por último, afi rma-se 
a importância da pesquisa e extensão rural para a agricultura familiar em es-
treita articulação com os usuários, os agricultores, como enfatizam já Schultz 
(1995) em 1964, Hayami e Ruttan (1985) e Alves (1987). 

Por último, lembra-se que a Embrapa desempenhou importante papel 
para inserir segmentos de agricultores familiares até no mercado internacio-
nal, representando captação de importantes volumes de divisas para o País e 
cumprindo um papel histórico. Cabe agora um investimento coletivo e criativo 
na resolução de problemas que, simultaneamente, contribuam para a mudança 
tecnológica com inserção no mercado, mas sem esquecer a qualidade de vida 
das pessoas envolvidas no processo produtivo e a conservação dos recursos 
naturais para a geração atual e futura.
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